
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3114190 - MT(2025/0448967-3)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : WESLEY DO AMOR DIVINO DA SILVA
ADVOGADO : ÍCARO MATHEUS ALMEIDA GOMES FREIRE - MT031794O
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA REFLEXA À
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INVIABILIDADE. HOMICÍDIO
QUALIFICADO. ARTIGO 121, § 2°, INCISOS I E IV, DO CÓDIGO
PENAL. TRIBUNAL DO JÚRI. PLEITO DE DESPRONÚNCIA.
ALEGADA IMPOSSIBILIDADE DE PRONÚNCIA FUNDADA
EXCLUSIVAMENTE EM ELEMENTOS INFORMATIVOS
COLHIDOS NA FASE INQUISITIVA. ARTIGO 155, DO CÓDIGO
DE PROCESSO PENAL. MATÉRIA NÃO DEBATIDA PELO
TRIBUNAL DE ORIGEM. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.
SÚMULAS N.  E  PRONÚNCIA LASTREADA EM282/STF 356/STF.
TESTEMUNHO INDIRETO DE POLICIAL RESPONSÁVEL PELA
INVESTIGAÇÃO, COLHIDO SOB O CRIVO DO
CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA. CORROBORADO POR
ELEMENTOS COLHIDOS NA FASE INQUISITORIAL.
CONTEXTO DE FACÇÃO CRIMINOSA. MERO TESTEMUNHO
DE "OUVIR DIZER". NÃO CONFIGURAÇÃO. REVOLVIMENTO
DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE.SÚMULA N. 7/STJ.
PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLICO. NÃO VINCULATIVO.
LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO. AGRAVO
REGIMENTAL CONHECIDO EM PARTE E NÃO PROVIDO.
1. Inviável a apreciação de matéria constitucional por esta Corte
Superior, ainda que para fins de prequestionamento, porquanto, por
expressa disposição da própria Constituição Federal (art. 102, inciso
III), se trata de competência reservada ao Supremo Tribunal Federal.
Precedentes.
2. A tese alusiva à impossibilidade de pronúncia fundamentada
exclusivamente em elementos de informação colhidos na fase
inquisitiva não foi debatida pelo Tribunal de origem, tampouco foi
objeto de embargos de declaração, não podendo, portanto, ser analisada
por esta Corte Superior, sob pena de frustrar a exigência constitucional
do prequestionamento. Incidência das Súmulas n.  e 282/STF 356/STF.
3. Ainda que superado o óbice, a pretensão recursal não prosperaria. É
firme o entendimento desta Corte Superior no sentido de que o amparo
probatório da decisão de pronúncia deve ser bastante para demonstrar a
materialidade do fato e indicar a existência de indícios suficientes de
autoria ou participação, cabendo ao juiz, nesse momento processual,
analisar e dirimir dúvidas pertinentes à admissibilidade da acusação.
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Assim, eventuais incertezas quanto ao mérito devem ser dirimidas pelo
Tribunal do Júri, órgão constitucionalmente competente para o
processamento e julgamento de crimes dolosos contra a vida.
Precedentes.
4. A absolvição sumária somente é possível quando houver prova
unívoca de excludente de ilicitude ou culpabilidade, ao passo que a
impronúncia depende do não convencimento do julgador quanto à
materialidade do fato ou à existência de indícios suficientes de autoria
ou de participação, o que, conforme asseverado pelo Tribunal local, não
é o caso dos autos.
5. Na espécie, o Tribunal de origem manteve a pronúncia do ora
recorrente como incurso no delito do  § 2º, incisos I e IV,  o art. 121, c/c

 ambos do CP (fato 1),  o º, , daart. 29, c/c  art. 2  caput  Lei n. 12.850/2013
(fato 2),  o § 3º, do CP, a fim de submetê-lo a julgamento perante oc/c
Conselho de Sentença do Tribunal do Júri, assentando que, conforme
depoimento de investigador de polícia, colhido sob o crivo do
contraditório e da ampla defesa, o ora recorrente seria integrante da
facção Comando Vermelho e teria autorizado o crime, bem como
fornecido o instrumento empregado na prática delitiva, utilizando
buraco existente entre as celas (e-STJ fl. 618) — a existência do
referido buraco entre as celas em questão foi confirmada por policial
penal, inquirido na fase judicial (e-STJ fl. 591) —, e que tal narrativa
teria sido corroborada parcialmente por declarações colhidas na fase
inquisitorial, especialmente pelo depoimento de testemunha, que,
"embora tenha retificado suas afirmações em juízo, inicialmente
imputou a Wesley o fornecimento do vergalhão usado na morte da
vítima" (e-STJ fls. ).618/619
6. Sobre o tema, esta Corte Superior possui jurisprudência consolidada
no sentido de que "a legislação em vigor admite como prova tanto a
testemunha que narra o que presenciou, como aquela que ouviu. A
valoração a ser dada a essa prova é critério judicial, motivo pelo qual
não há qualquer ilegalidade na prova testemunhal indireta" (HC 

 Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Rel. p/ Acórdão265.842/MG,
Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em  DJe 1º/ 16/8/2016,

). Precedentes.9/2016
7. Em que pese a ausência, no ordenamento jurídico pátrio, de
impedimento legal a esse tipo de depoimento (testemunha indireta, de
"ouvir dizer" ou, ), o grau de confiabilidade do "hearsay rule"
depoimento indireto, sem a indicação da fonte direta da informação
trazida pela testemunha e não corroborado minimamente por outros
elementos, não é o mesmo daquele prestado pela testemunha que depõe
pelo que sabe , na per proprium sensum et non per sensum alterius
medida em que os relatos podem se alterar quando passam de boca a
boca, impedindo que o acusado refute, com eficácia, as imputações.
8. Sob essas premissas, a jurisprudência desta Corte Superior se
consolidou no sentido de não admitir que a pronúncia esteja fundada,
tão somente, em depoimentos de "ouvir falar", sem que haja indicação
dos informantes  de outros elementos que corroborem tal versão,e/ou
tampouco que seja baseada exclusivamente em elementos colhidos na
fase inquisitiva da persecução penal. Afinal, não se pode impor ao
denunciado o ônus de se defender na esfera penal, com todas as
consequências daí decorrentes, sem que haja lastro probatório mínimo a
ensejar o início da persecução criminal. Precedentes.
9. Por outro lado, este Superior Tribunal tem firmado a compreensão de
que "os depoimentos prestados por policiais que investigaram os fatos
delitivos não podem ser caracterizados como depoimentos de 'ouvi
dizer', visto que são eles quem atuam diretamente na elucidação do
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crime. Precedente" (AgRg no  Rel. Ministro AREsp n. 2.695.839/RS,
Antônio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em  DJEN 1/4/2025,

. Precedentes.7/4/2025)
10. Na hipótese dos autos, consoante se extrai do acórdão recorrido, há
indícios de que a motivação do crime estaria relacionada à facção
criminosa Comando Vermelho (e-STJ fl. 588), e, conforme assentado
pela Corte local, há provas da materialidade e indícios suficientes de
autoria extraídos do depoimento prestado em Juízo pelo policial civil
responsável pela investigação, corroborado pelo depoimento de
testemunha colhido em sede policial, que, malgrado tenha alterado sua
versão dos fatos ao ser inquirida em Juízo, inicialmente teria imputado
ao ora recorrente o fornecimento do instrumento utilizado para o
cometimento do crime (pedaço de vergalhão).
11. Nesse contexto, o depoimento prestado pelo policial (investigador
da Polícia Civil) não configura hipótese de mero testemunho de "ouvir
dizer" e, por mais que se trate de testemunho indireto, cuida-se de prova
judicializada que vai ao encontro de outras provas produzidas na fase
inquisitiva, afastando a alegada ofensa do  do CPP. art. 155,
12. Ademais, tendo a Corte local, com fundamento em exame
exauriente do conjunto fático-probatório constante dos autos, concluído
pela existência de provas da materialidade e de indícios de autoria em
relação ao ora recorrente suficientes para submetê-lo a julgamento pelo
Tribunal do Júri, a desconstituição de tal conclusão, no intuito de
abrigar a pretensão defensiva de despronúncia, demandaria
necessariamente aprofundado revolvimento do contexto de fatos e
provas, providência vedada em sede de recurso especial. Incidência da
Súmula n. 7/STJ.
13. O magistrado decide guiado pelo princípio do livre convencimento
motivado e não se vincula ao parecer do Ministério Público Federal,
razão pela qual não incumbe ao julgador explanar os motivos que
conduziram ao não acolhimento do parecer ministerial, notadamente se
a decisão já se encontra devidamente motivada, como na hipótese dos
autos, o que supre, por si só, a exigência do  da art. 93, inciso IX,
Constituição Federal. Precedentes.
14. Agravo regimental conhecido em parte e, nessa extensão, não
provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso e, nessa
parte, negar-lhe provimento.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Maria Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

Brasília, .22 de abril de 2026

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : WESLEY DO AMOR DIVINO DA SILVA
ADVOGADO : ÍCARO MATHEUS ALMEIDA GOMES FREIRE - MT031794O
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA REFLEXA À
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INVIABILIDADE. HOMICÍDIO
QUALIFICADO. ARTIGO 121, § 2°, INCISOS I E IV, DO CÓDIGO
PENAL. TRIBUNAL DO JÚRI. PLEITO DE DESPRONÚNCIA.
ALEGADA IMPOSSIBILIDADE DE PRONÚNCIA FUNDADA
EXCLUSIVAMENTE EM ELEMENTOS INFORMATIVOS
COLHIDOS NA FASE INQUISITIVA. ARTIGO 155, DO CÓDIGO
DE PROCESSO PENAL. MATÉRIA NÃO DEBATIDA PELO
TRIBUNAL DE ORIGEM. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.
SÚMULAS N.  E  PRONÚNCIA LASTREADA EM282/STF 356/STF.
TESTEMUNHO INDIRETO DE POLICIAL RESPONSÁVEL PELA
INVESTIGAÇÃO, COLHIDO SOB O CRIVO DO
CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA. CORROBORADO POR
ELEMENTOS COLHIDOS NA FASE INQUISITORIAL.
CONTEXTO DE FACÇÃO CRIMINOSA. MERO TESTEMUNHO
DE "OUVIR DIZER". NÃO CONFIGURAÇÃO. REVOLVIMENTO
DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE.SÚMULA N. 7/STJ.
PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLICO. NÃO VINCULATIVO.
LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO. AGRAVO
REGIMENTAL CONHECIDO EM PARTE E NÃO PROVIDO.
1. Inviável a apreciação de matéria constitucional por esta Corte
Superior, ainda que para fins de prequestionamento, porquanto, por
expressa disposição da própria Constituição Federal (art. 102, inciso
III), se trata de competência reservada ao Supremo Tribunal Federal.
Precedentes.
2. A tese alusiva à impossibilidade de pronúncia fundamentada
exclusivamente em elementos de informação colhidos na fase
inquisitiva não foi debatida pelo Tribunal de origem, tampouco foi
objeto de embargos de declaração, não podendo, portanto, ser analisada
por esta Corte Superior, sob pena de frustrar a exigência constitucional
do prequestionamento. Incidência das Súmulas n.  e 282/STF 356/STF.
3. Ainda que superado o óbice, a pretensão recursal não prosperaria. É
firme o entendimento desta Corte Superior no sentido de que o amparo
probatório da decisão de pronúncia deve ser bastante para demonstrar a
materialidade do fato e indicar a existência de indícios suficientes de
autoria ou participação, cabendo ao juiz, nesse momento processual,
analisar e dirimir dúvidas pertinentes à admissibilidade da acusação.
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Assim, eventuais incertezas quanto ao mérito devem ser dirimidas pelo
Tribunal do Júri, órgão constitucionalmente competente para o
processamento e julgamento de crimes dolosos contra a vida.
Precedentes.
4. A absolvição sumária somente é possível quando houver prova
unívoca de excludente de ilicitude ou culpabilidade, ao passo que a
impronúncia depende do não convencimento do julgador quanto à
materialidade do fato ou à existência de indícios suficientes de autoria
ou de participação, o que, conforme asseverado pelo Tribunal local, não
é o caso dos autos.
5. Na espécie, o Tribunal de origem manteve a pronúncia do ora
recorrente como incurso no delito do  § 2º, incisos I e IV,  o art. 121, c/c

 ambos do CP (fato 1),  o º, , daart. 29, c/c  art. 2  caput  Lei n. 12.850/2013
(fato 2),  o § 3º, do CP, a fim de submetê-lo a julgamento perante oc/c
Conselho de Sentença do Tribunal do Júri, assentando que, conforme
depoimento de investigador de polícia, colhido sob o crivo do
contraditório e da ampla defesa, o ora recorrente seria integrante da
facção Comando Vermelho e teria autorizado o crime, bem como
fornecido o instrumento empregado na prática delitiva, utilizando
buraco existente entre as celas (e-STJ fl. 618) — a existência do
referido buraco entre as celas em questão foi confirmada por policial
penal, inquirido na fase judicial (e-STJ fl. 591) —, e que tal narrativa
teria sido corroborada parcialmente por declarações colhidas na fase
inquisitorial, especialmente pelo depoimento de testemunha, que,
"embora tenha retificado suas afirmações em juízo, inicialmente
imputou a Wesley o fornecimento do vergalhão usado na morte da
vítima" (e-STJ fls. ).618/619
6. Sobre o tema, esta Corte Superior possui jurisprudência consolidada
no sentido de que "a legislação em vigor admite como prova tanto a
testemunha que narra o que presenciou, como aquela que ouviu. A
valoração a ser dada a essa prova é critério judicial, motivo pelo qual
não há qualquer ilegalidade na prova testemunhal indireta" (HC 

 Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Rel. p/ Acórdão265.842/MG,
Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em  DJe 1º/ 16/8/2016,

). Precedentes.9/2016
7. Em que pese a ausência, no ordenamento jurídico pátrio, de
impedimento legal a esse tipo de depoimento (testemunha indireta, de
"ouvir dizer" ou, ), o grau de confiabilidade do "hearsay rule"
depoimento indireto, sem a indicação da fonte direta da informação
trazida pela testemunha e não corroborado minimamente por outros
elementos, não é o mesmo daquele prestado pela testemunha que depõe
pelo que sabe , na per proprium sensum et non per sensum alterius
medida em que os relatos podem se alterar quando passam de boca a
boca, impedindo que o acusado refute, com eficácia, as imputações.
8. Sob essas premissas, a jurisprudência desta Corte Superior se
consolidou no sentido de não admitir que a pronúncia esteja fundada,
tão somente, em depoimentos de "ouvir falar", sem que haja indicação
dos informantes  de outros elementos que corroborem tal versão,e/ou
tampouco que seja baseada exclusivamente em elementos colhidos na
fase inquisitiva da persecução penal. Afinal, não se pode impor ao
denunciado o ônus de se defender na esfera penal, com todas as
consequências daí decorrentes, sem que haja lastro probatório mínimo a
ensejar o início da persecução criminal. Precedentes.
9. Por outro lado, este Superior Tribunal tem firmado a compreensão de
que "os depoimentos prestados por policiais que investigaram os fatos
delitivos não podem ser caracterizados como depoimentos de 'ouvi
dizer', visto que são eles quem atuam diretamente na elucidação do
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crime. Precedente" (AgRg no  Rel. Ministro AREsp n. 2.695.839/RS,
Antônio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em  DJEN 1/4/2025,

. Precedentes.7/4/2025)
10. Na hipótese dos autos, consoante se extrai do acórdão recorrido, há
indícios de que a motivação do crime estaria relacionada à facção
criminosa Comando Vermelho (e-STJ fl. 588), e, conforme assentado
pela Corte local, há provas da materialidade e indícios suficientes de
autoria extraídos do depoimento prestado em Juízo pelo policial civil
responsável pela investigação, corroborado pelo depoimento de
testemunha colhido em sede policial, que, malgrado tenha alterado sua
versão dos fatos ao ser inquirida em Juízo, inicialmente teria imputado
ao ora recorrente o fornecimento do instrumento utilizado para o
cometimento do crime (pedaço de vergalhão).
11. Nesse contexto, o depoimento prestado pelo policial (investigador
da Polícia Civil) não configura hipótese de mero testemunho de "ouvir
dizer" e, por mais que se trate de testemunho indireto, cuida-se de prova
judicializada que vai ao encontro de outras provas produzidas na fase
inquisitiva, afastando a alegada ofensa do  do CPP. art. 155,
12. Ademais, tendo a Corte local, com fundamento em exame
exauriente do conjunto fático-probatório constante dos autos, concluído
pela existência de provas da materialidade e de indícios de autoria em
relação ao ora recorrente suficientes para submetê-lo a julgamento pelo
Tribunal do Júri, a desconstituição de tal conclusão, no intuito de
abrigar a pretensão defensiva de despronúncia, demandaria
necessariamente aprofundado revolvimento do contexto de fatos e
provas, providência vedada em sede de recurso especial. Incidência da
Súmula n. 7/STJ.
13. O magistrado decide guiado pelo princípio do livre convencimento
motivado e não se vincula ao parecer do Ministério Público Federal,
razão pela qual não incumbe ao julgador explanar os motivos que
conduziram ao não acolhimento do parecer ministerial, notadamente se
a decisão já se encontra devidamente motivada, como na hipótese dos
autos, o que supre, por si só, a exigência do  da art. 93, inciso IX,
Constituição Federal. Precedentes.
14. Agravo regimental conhecido em parte e, nessa extensão, não
provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por WESLEY DO AMOR DIVINO
DA SILVA, contra decisão monocrática da minha lavra, que conheceu do agravo para
não conhecer do recurso especial (e-STJ fls. ).809/822

Nas razões do regimental (e-STJ fls. ), o agravante sustenta, em826/830
síntese, (i) que "a decisão agravada aplicou de forma automática e descontextualizada o
óbice do prequestionamento, desconsiderando que a matéria foi efetivamente devolvida à
apreciação do Tribunal de origem", ainda que não haja menção expressa aos dispositivos
de lei federal tidos por violados (e-STJ fl. 829); e (ii) que a decisão agravada incorreu em
violação ao  da Constituição Federal (e-STJ fl. 830). art. 93, inciso IX,

Reitera, ademais, o mérito do recurso especial, no tocante à tese alusiva
à despronúncia do recorrente, sob o argumento de que os fundamentos relativos aos
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indícios de autoria delitiva se basearam, de maneira preponderante, em elementos
colhidos na fase inquisitiva.

Pondera que "o Ministério Público Federal, em parecer constante dos autos,
manifestou-se no sentido de que, superado o óbice processual, o recurso especial merece
provimento", o que "reforça a plausibilidade jurídica da tese defensiva e evidencia a
necessidade de reexame da decisão agravada" (e-STJ fl. 830).

Requer, ao final, a reconsideração do  agravado ou, não sendo esse o decisum
entendimento do Relator, seja o regimental submetido à apreciação do colegiado, para
conhecer e dar provimento ao recurso especial.

É o relatório.

VOTO

 
Primeiramente, é sabido que "a alegação de violação a princípios e

dispositivos constitucionais não pode ser apreciada em sede de recurso especial, uma vez
que o exame de matéria é de competência do Supremo Tribunal Federal nos termos do

 da Carta Magna" (AgRg no  Rel. Ministroart. 102, inciso III,  AREsp n. 1.515.092/MA,
RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em  DJe . 2/2/2021,  8/2/2021)

No mesmo sentido: AgRg no  Rel. Ministro RIBEIRO AREsp n. 611.293/SP,
DANTAS, Quinta Turma, julgado em  DJe  AgRg no 16/3/2021,  19/3/2021;

 Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QuintaAREsp n. 1.787.498/SC,
Turma, julgado em  DJe 1º/ ; AgRg nos EDcl nos 23/2/2021, 3/2021

 Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Terceira Seção,EAREsp n. 1.534.503/SP,
julgado em  DJe  AgRg no  Rel. Ministra 24/6/2020,  29/6/2020;  REsp n. 1.665.140/SC,
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, julgado em  DJe 8/8/2017,
15/8/2017.

Prosseguindo, busca-se a despronúncia do recorrente, sob o argumento de que
os fundamentos relativos aos indícios de autoria delitiva se basearam, de maneira
preponderante, em elementos colhidos na fase inquisitiva.

Verifico, de plano, que a tese alusiva à impossibilidade de pronúncia
fundamentada exclusivamente em elementos de informação colhidos na fase inquisitiva
não foi debatida pelo Tribunal de origem, tampouco foi objeto de embargos de
declaração, não podendo, portanto, ser analisada por esta Corte Superior, sob pena de
frustrar a exigência constitucional do prequestionamento.
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Ao ensejo, confira-se o teor do enunciado 282 da Súmula do STF: "É
inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a
questão federal suscitada". No mesmo sentido, o enunciado 356 da Súmula do STF.

A propósito:

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
EM HABEAS CORPUS. DECISÃO DE PRONÚNCIA. ALTERAÇÃO POR
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AUSÊNCIA
DE ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
[...]
7. A pretensão de reconhecimento de nulidade da pronúncia por estar
fundamentada exclusivamente em depoimentos indiretos ou "ouvi dizer" não
pode ser examinada por esta Corte Superior, pois não foi apreciada pela
Corte estadual, o que configuraria indevida supressão de instância.
IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não provido.
[...]. (AgRg no RHC n.  Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK,211.477/PA,
Quinta Turma, julgado em  DJEN . 4/3/2026,  9/3/2026)
 

Ademais, consoante anteriormente decidido, ainda que superado o referido
óbice, a pretensão recursal não prosperaria pelas razões adiante aduzidas.

Como é de conhecimento, é firme o entendimento desta Corte Superior no
sentido de que o amparo probatório da decisão de pronúncia deve ser bastante para
demonstrar a materialidade do fato e indicar a existência de indícios suficientes de
autoria ou participação, cabendo ao juiz, nesse momento processual, analisar e dirimir
dúvidas pertinentes à admissibilidade da acusação. Assim, eventuais incertezas quanto ao
mérito devem ser dirimidas pelo Tribunal do Júri, órgão constitucionalmente competente
para o processamento e julgamento de crimes dolosos contra a vida.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE HOMICÍDIO
QUALIFICADO. PRONÚNCIA BASEADA APENAS EM ELEMENTOS
COLETADOS NA FASE INQUISITORIAL E NA PROVA EMPRESTADA.
INOCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Nos termos do  § 1º, do Código de Processo Penal - CPP, a art. 413,
sentença de pronúncia configura um juízo de admissibilidade da acusação,
não demandando a certeza necessária à sentença condenatória, uma vez que
eventuais dúvidas, nessa fase processual, resolvem-se em favor da sociedade
- in dubio pro societate.
2. No caso em análise, conforme afirmado na decisão impugnada, diferente
do que aponta a defesa, a sentença de pronúncia não teve por base apenas
elementos coletados na fase inquisitorial.
[...]
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5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n.  Rel. Ministro765.810/RS,
JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em  DJe 8/5/2023,

.10/5/2023)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
HOMICÍDIO. SENTENÇA DE PRONÚNCIA. INDÍCIOS DE AUTORIA E
PROVA DA MATERIALIDADE. SÚMULA N. 83 DO STJ.
1. Válida é a pronúncia do réu quando o Tribunal de origem conclui pela
presença dos indícios de autoria e prova da materialidade, assentando, com
base na prova dos autos até então produzida, afirmando que "existem sim, no
caso em análise, fortes indícios de autoria delitiva por parte dos recorrentes,
pelos depoimentos das testemunhas arroladas, quer seja na fase inquisitiva,
quer seja em juízo. É entendimento consolidado que o juiz pronunciante
deixará um juízo de suspeita para os jurados, visto que a pronúncia não deve
invadir o mérito. Daí, a imprescindibilidade do Conselho de Sentença
proceder com a devida análise meritória dos fatos e provas colacionados nos
autos".
2. Esta Corte Superior já decidiu que "a etapa atinente à pronúncia é regida
pelo princípio in dubio pro societate e, por via de consequência, estando
presentes indícios de materialidade e autoria do delito - no caso, homicídio
tentado - o feito deve ser submetido ao Tribunal do Júri, sob pena de
usurpação de competência" (HC n.  relatora Ministra Laurita471.414/PE,
Vaz, Sexta Turma, julgado em  DJe 1º/ ). 6/12/2018, 2/2019
3. Agravo regimental improvido. (AgRg no  Rel. AREsp n. 2.172.160/CE,
Ministro JESUÍNO RISSATO, Desembargador Convocado do TJDFT, Sexta
Turma, julgado em  DJe . 18/4/2023,  24/4/2023)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO
QUALIFICADO. DECISÃO DE PRONÚNCIA. INSUFICIÊNCIA
PROBATÓRIA. PRESENÇA DE INDÍCIOS DE AUTORIA. REVERSÃO DO
JULGADO. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS.
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A decisão de pronúncia tem natureza interlocutória e não encerra o
processo de apuração dos crimes dolosos contra a vida. Também não se pode
dizer que tal decisão encerra juízo a respeito da responsabilidade criminal do
acusado, mas apenas atesta a presença de indícios suficientes para autorizar
ou não a continuação do feito perante o Tribunal do Júri.
2. Neste caso, a decisão de pronúncia não teve somente amparo em elementos
informativos produzidos na fase pré-processual, mas também em provas
judicializadas, sobretudo nos depoimentos prestados por testemunhas, que
contrariaram a versão apresentada pelo agravante, que, segundo o
magistrado responsável pela decisão interlocutória, restou isolada nos autos.
3. Diante do quadro delineado pelas instâncias antecedentes, não é possível
desconstituir as conclusões do Tribunal de origem sem verticalizada
reincursão no conjunto probatório, providência não suportada pelos estreitos
limites cognitivos do habeas corpus, conforme consolidada jurisprudência
desta Corte.
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4. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n.  Rel.804.024/GO,
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em

 DJe .14/3/2023,  17/3/2023)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO
QUALIFICADO TENTADO. PRONÚNCIA CONFIRMADA PELO
TRIBUNAL A QUO. PROVA DA MATERIALIDADE E INDÍCIOS
SUFICIENTES DE AUTORIA. ELEMENTOS PROBATÓRIOS IDÔNEOS.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. É amplamente dominante no Superior Tribunal de Justiça que, no rito
especial do Júri, na fase de pronúncia, aplica-se a regra probatória do in
dubio pro societate, uma vez que compete ao Conselho de Sentença se
manifestar sobre o mérito da ação penal dos crimes dolosos contra a vida,
limitando-se o Juiz Sumariante à prova da materialidade e aos indícios
suficientes de autoria ou participação.
2. O Tribunal a quo além de fundamentar a prova da materialidade no laudo
pericial, também fundamentou os indícios suficientes de autoria na confissão
extrajudicial do Acusado e no depoimento de seu irmão na fase judicial.
Portanto, há indício mínimo de autoria, pois os elementos probatórios
indicados pelo Julgador estabelecem um liame entre o Réu e a tentativa de
homicídio cuja prática lhe é imputada na denúncia.
[...]
6. Agravo regimental desprovido. (AgRg no  Rel. REsp n. 1.905.653/SP,
Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em  DJe 28/9/2021,

.4/10/2021)
 

Como é sabido, a absolvição sumária somente é possível quando houver prova
unívoca de excludente de ilicitude ou culpabilidade, ao passo que a impronúncia depende
do não convencimento do julgador quanto à materialidade do fato ou à existência de
indícios suficientes de autoria ou de participação, o que, conforme asseverado pelo
Tribunal local, não é o caso dos autos.

Na espécie, o Tribunal de origem manteve a pronúncia do ora recorrente como
incurso no delito do  § 2º, incisos I e IV,  o  ambos do CP (fato 1),  o art. 121, c/c  art. 29, c/c

º, , da  (fato 2),  o § 3º, do CP, a fim de submetê-lo aart. 2  caput  Lei n. 12.850/2013 c/c
julgamento perante o Conselho de Sentença do Tribunal do Júri, assentando que "o
investigador de polícia Thyago Celestino, em juízo, mencionou que o recorrente Wesley
seria integrante da facção Comando Vermelho e que teria autorizado o crime e fornecido
o instrumento utilizado no homicídio, utilizando buraco existente entre as celas" (e-STJ
fl. 618) — a existência do referido buraco entre as celas em questão foi confirmada pelo
policial penal Joel Trindade de Oliveira, inquirido na fase judicial (e-STJ fl. 591) —, e
que tal narrativa teria sido "corroborada parcialmente por declarações colhidas na fase
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inquisitorial, especialmente pelo depoimento de Cleberson Miguel (nome social
“Carol”), que, embora tenha retificado suas afirmações em juízo, inicialmente imputou a
Wesley o fornecimento do vergalhão usado na morte da vítima" (e-STJ fls. ).618/619

Sobre o tema, esta Corte Superior possui jurisprudência consolidada no
sentido de que "a legislação em vigor admite como prova tanto a testemunha que narra o
que presenciou, como aquela que ouviu. A valoração a ser dada a essa prova é critério
judicial, motivo pelo qual não há qualquer ilegalidade na prova testemunhal indireta"
(HC  Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Rel. p/ Acórdão Ministro265.842/MG,
NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, julgado em  DJe 1º/ ). 16/8/2016, 9/2016

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
HOMICÍDIO QUALIFICADO DESCLASSIFICAÇÃO. PRESENÇA DE
ELEMENTOS AUTORIZADORES DA PRONÚNCIA. REVISÃO INVIÁVEL.
REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
PRINCÍPIO IN DUBIO PRO SOCIETATE. INSURGÊNCIA DESPROVIDA.
1. A decisão de pronúncia não exige a existência de prova cabal da autoria
do delito, sendo suficiente a mera existência de indícios da autoria, devendo
estar comprovada, apenas, a materialidade do crime.
2. O Tribunal estadual concluiu pela presença de indícios de autoria e
materialidade a fim de sustentar a decisão de pronúncia, considerando os
elementos produzidos durante a instrução, sobretudo os depoimentos
testemunhais.
[...]
4. "A legislação em vigor admite como prova tanto a testemunha que narra o
que presenciou, como aquela que ouviu. A valoração a ser dada a essa prova
é critério judicial, motivo pelo qual não há qualquer ilegalidade na prova
testemunhal indireta" (HC  Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI265.842/MG,
CRUZ, Rel. p/ Acórdão Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado
em  DJe . 16/08/2016,  01/09/2016)
5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no  Rel. AREsp n. 1.446.019/RJ,
Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em  DJe 18/6/2019,

.2/8/2019)
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
ESTUPRO. CONDENAÇÃO. PROVAS COLHIDAS DURANTE O
INQUÉRITO POLICIAL E JUDICIALMENTE. TESTEMUNHAS
INDIRETAS. VALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Estando a condenação amparada em outras provas, além das colhidas na
fase inquisitorial, não há falar em violação do artigo 155 do Código de
Processo Penal.
2. "A legislação em vigor admite como prova tanto a testemunha que narra o
que presenciou, como aquela que ouviu. A valoração a ser dada a essa prova
é critério judicial, motivo pelo qual não há qualquer ilegalidade na prova
testemunhal indireta." (HC  Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI265.842/MG,
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CRUZ, Rel. p/ Acórdão Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado
em  DJe . 16/08/2016,  01/09/2016)
3. A prova testemunhal, mesmo que indireta (ouviu da vítima o relato),
produzida em juízo, mediante o contraditório e a ampla defesa, que, de
maneira coerente e harmônica, ratifica o depoimento da vítima na fase
inquisitorial, é suficiente para a condenação.
4. Agravo regimental não provido. (AgRg no  Rel. REsp n. 1.387.883/MG,
Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em  DJe 19/10/2017,

.25/10/2017)
 

Em que pese a ausência, no ordenamento jurídico pátrio, de impedimento
legal a esse tipo de depoimento (testemunha indireta, de "ouvir dizer" ou, "hearsay rule"
), o grau de confiabilidade do depoimento indireto, sem a indicação da fonte direta da
informação trazida pela testemunha e não corroborado minimamente por outros
elementos, não é o mesmo daquele prestado pela testemunha que depõe pelo que sabe

, na medida em que os relatos podem seper proprium sensum et non per sensum alterius
alterar quando passam de boca a boca, impedindo que o acusado refute, com eficácia, as
imputações.

Nesse sentido, HELIO TORNAGHI leciona que “não se pode tolerar que
alguém vá a juízo repetir a . Testemunha que depusesse para dizer o que lhe vox publica
constou, o que ouviu, sem apontar seus informantes, não deveria ser levada em conta” (in
Instituições de processo penal. v. 4. Rio de Janeiro: Forense, 1959, p. 461).

Sob essas premissas, a jurisprudência desta Corte Superior se consolidou no
sentido de não admitir que a pronúncia esteja fundada, tão somente, em depoimentos de
"ouvir falar", sem que haja indicação dos informantes  de outros elementos quee/ou
corroborem tal versão, tampouco que seja baseada exclusivamente em elementos
colhidos na fase inquisitiva da persecução penal. Afinal, não se pode impor ao
denunciado o ônus de se defender na esfera penal, com todas as consequências daí
decorrentes, sem que haja lastro probatório mínimo a ensejar o início da persecução
criminal.

Nesse sentido, , os seguintes julgados desta Corte Superior: mutatis mutandis

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. WRIT NÃO CONHECIDO.
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO. CRIMES DE HOMICÍDIO
DUPLAMENTE QUALIFICADO E CORRUPÇÃO DE MENORES.
DECISÃO DE IMPRONÚNCIA. RECURSO DO MINISTÉRIO PÚBLICO
ACOLHIDO EM SEGUNDO GRAU. PRONÚNCIA BASEADA, APENAS, EM
DEPOIMENTOS COLHIDOS NA FASE POLICIAL. ILEGALIDADE.
DEPOIMENTO DE "OUVI DIZER" (HEARSAY TESTIMONY). RELATOS
INDIRETOS. FUNDAMENTO INIDÔNEO PARA SUBMISSÃO DO
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ACUSADO AO JÚRI. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO.
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA
PROVIMENTO.
1. Segundo entendimento jurisprudencial desta Corte Superior, o testemunho
de "ouvir dizer" ou hearsay testimony não é suficiente para fundamentar a
pronúncia, não podendo esta, também, encontrar-se baseada exclusivamente
em elementos colhidos durante o inquérito policial, nos termos do  do art. 155
CPP.
2. Cumpre destacar, a propósito, que: "Configura perda da chance
probatória, a inviabilizar a pronúncia, a omissão estatal quanto à produção
de provas relevantes que poderiam esclarecer a autoria delitiva,
principalmente quando a acusação se contenta com testemunhos indiretos e
depoimentos colhidos apenas no inquérito" (AgRg no

 relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,AREsp n. 2.097.685/MG,
julgado em  DJe de . 16/8/2022,  22/8/2022)
3. Na hipótese dos autos, impõe-se o restabelecimento da decisão do Juízo de
primeiro grau que impronunciou o paciente, de modo que, conforme foi
suficientemente consignado na origem, não há como se aceitar o
prosseguimento de uma ação penal com fundamento, unicamente, em
testemunhos indiretos, de insuficiente valor probatório, bem como em uma
confissão extrajudicial que não foi ratificada em juízo, oportunidade em que
o réu disse não ter participação no crime.
4. Ressalta-se, por fim, que não é necessário revolver o material fático-
probatório para restabelecer a decisão de impronúncia, uma vez que, no
caso, os fatos incontroversos já estão delineados nos autos e os indícios de
que o ora paciente teria participação no crime em apuração foram descritos
pela Corte local com base em depoimentos da fase policial, não confirmados
em juízo, e em um relato informal de um informante anônimo, que apenas
reproduziu comentários de terceiro sobre a autoria delitiva.
5. Agravo regimental do Ministério Público do Estado de Santa Catarina a
que se nega provimento. (AgRg no HC n.  Rel. Ministro771.973/SC,
REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 7/2/2023,
DJe . 13/2/2023)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL
E PROCESSUAL PENAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRONÚNCIA.
TESTEMUNHA DE "OUVIR DIZER". INFORMES ANÔNIMOS.
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.
1. O  do Código de Processo Penal exige, para a submissão do réu a art. 413
julgamento pelo Tribunal do Júri, a existência de comprovação da
materialidade delitiva e de indícios suficientes de autoria ou participação.
2. Conforme o entendimento jurisprudencial desta Corte Superior, "muito
embora a análise aprofundada dos elementos probatórios seja feita somente
pelo Tribunal Popular, não se pode admitir, em um Estado Democrático de
Direito, a pronúncia baseada, exclusivamente, em testemunho indireto (por
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ouvir dizer) como prova idônea, de per si, para submeter alguém a
julgamento pelo Tribunal Popular" (  Rel. MinistroREsp 1.674.198/MG,
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, DJe . 12/12/2017)
3. No caso, as instâncias ordinárias fundamentaram a pronúncia apenas em
uma testemunha que "ouviu boatos" sobre a autoria dos fatos e na menção
genérica de alegados "informes anônimos", cuja veracidade não foi
confirmada por nenhuma diligência posterior.
4. A menção a boatos e informes anônimos caracterizam-se, no máximo,
como frágeis relatos indiretos (testemunhas por ouvir dizer), os quais a
jurisprudência desta Corte Superior tem rechaçado, por não se constituírem
em fundamentos idôneos para a submissão da acusação ao Tribunal do Júri.
5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no  Rel. AREsp n. 1.628.052/RO,
Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em  DJe 1º/ 18/8/2020, 9/2020
).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
HOMICÍDIO QUALIFICADO E DELITOS CONEXOS. DESPRONÚNCIA
PELO TRIBUNAL FUNDAMENTADAMENTE. SUBMISSÃO DO ACUSADO
AO TRIBUNAL DO JÚRI COM BASE EXCLUSIVAMENTE EM
DEPOIMENTOS INDIRETOS (POR "OUVIR DIZER"). IMPOSSIBILIDADE.
MODIFICAÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO.  AGRAVO SÚMULA 7/STJ.
IMPROVIDO.
1. É firme o entendimento nesta Corte de que não se pode submeter alguém a
julgamento pelo Tribunal do júri, com base exclusivamente em depoimentos
indiretos (por "ouvir dizer"). Precedentes.
2. Tem-se, pois, como devidamente justificado o afastamento da pronúncia
pelo Tribunal de origem, porquanto embasada exclusivamente em
depoimentos indiretos, proferidos por parentes da vítima, que teriam ciência
por terceiros, não inquiridos, no sentido de que o acusado teria,
supostamente, ordenado a morte da vítima, dirigindo-se à sua residência
portando armas de fogo.
3. A revisão do conjunto fático-probatório assentado no acórdão para
concluir de forma diversa é vedada em recurso especial, nos termos da
Súmula 7/STJ.
4. Agravo regimental improvido. (AgRg no  Rel. AREsp n. 1.681.538/RS,
Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, julgado em  DJe 12/8/2020,

.17/8/2020)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO.
INDÍCIOS INSUFICIENTES DE AUTORIA. IMPRONÚNCIA. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A primeira etapa do procedimento bifásico do Tribunal do Júri tem o
objetivo de avaliar a suficiência ou não de razões (justa causa) para levar o
acusado ao seu juízo natural. O juízo da acusação (iudicium accusationis)
funciona como um filtro pelo qual somente passam as acusações fundadas,
viáveis, plausíveis, idôneas a serem objeto de decisão pelo juízo da causa
(iudicium causae).
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2. Logo, muito embora a análise aprofundada dos elementos probatórios seja
feita somente pelo Tribunal Popular, não se pode admitir a pronúncia do réu,
dada a sua carga decisória, fundamentada exclusivamente em testemunha
que ouviu dizer, sem menção à fonte da qual teria partido a informação sobre
a autoria do homicídio.
3. Na hipótese, de acordo com as premissas postas no acórdão impugnado,
não há como submeter o réu a julgamento pelo Tribunal do Júri com base em
seu depoimento perante a autoridade policial (alterado posteriormente em
juízo, sob o fundamento de que haveria sofrido tortura na fase inquisitorial) e
em uma única declaração - diga-se, colhida apenas no inquérito -, de uma
pessoa que soube por meio de comentários no bairro quem teria sido o autor
do delito.

 4. Agravo regimental não provido. (AgRg no  Rel. REsp n. 1734734/MT,
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 17/12/2019,
DJe . 3/2/2020)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
HOMICÍDIO QUALIFICADO. SENTENÇA DE IMPRONÚNCIA MANTIDA
PELO TRIBUNAL. NECESSIDADE DE EXAME APROFUNDADO DE
PROVA. SÚM. 7/STJ.
I. A decisão de pronúncia é decisão interlocutória mista, que julga admissível
a acusação, remetendo o caso à apreciação do Tribunal do Júri. Não devem
seguir a Júri os casos rasos em provas, fadados ao insucesso, merecedores de
um fim, desde logo.
II. No caso, a impronúncia foi mantida pois "os agentes públicos limitaram-se
a relatar o ouvido em diligências efetuadas na comunidade, sem, contudo,
individualizar os informantes. Trata-se de testemunhas indiretas, 'por ouvir
dizer'.
III. Aferir acerca da melhor versão debatida nos autos demandaria o exame
aprofundado do material fático-probatório, vedado em recurso especial,
tendo em vista o óbice da Súmula n. 7 desta Corte Superior de Justiça.
IV. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no

 Rel. Ministro REYNALDO SOARES DAAREsp n. 1.207.244/SC,
FONSECA, Quinta Turma, julgado em  DJe . 20/2/2018,  28/2/2018)
 
RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRONÚNCIA
FUNDAMENTADA EXCLUSIVAMENTE EM BOATOS E TESTEMUNHA
DE OUVIR DIZER. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO
E, NESSA EXTENSÃO, PROVIDO.
1. A decisão de pronúncia é um mero juízo de admissibilidade da acusação,
sem exigência, neste momento processual, de prova incontroversa da autoria
do delito - bastam indícios suficientes de que o réu seja seu autor e a certeza
quanto à materialidade do crime.
2. Muito embora a análise aprofundada dos elementos probatórios seja feita
somente pelo Tribunal Popular, não se pode admitir, em um Estado
Democrático de Direito, a pronúncia baseada, exclusivamente, em
testemunho indireto (por ouvir dizer) como prova idônea, de per si, para
submeter alguém a julgamento pelo Tribunal Popular.
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3. A norma segundo a qual a testemunha deve depor pelo que sabe per
proprium sensum et non per sensum alterius impede, em alguns sistemas -
como o norte-americano -, o depoimento da testemunha indireta, por ouvir
dizer (hearsay rule). No Brasil, ainda que não haja impedimento legal a esse
tipo de depoimento, "não se pode tolerar que alguém vá a juízo repetir a vox
publica. Testemunha que depusesse para dizer o que lhe constou, o que ouviu,
sem apontar seus informantes, não deveria ser levada em conta" (Helio
Tornaghi).
[...]
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, provido, para
reformar o acórdão recorrido de modo a despronunciar os recorrentes nos
autos do Processo n. 0702.08.432189-3, em trâmite no Juízo de Direito da
Vara de Crimes contra a Pessoa da Comarca de Uberlândia, sem prejuízo do
oferecimento de nova denúncia em eventual superveniência de provas. (

 Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SextaREsp n. 1.674.198/MG,
Turma, julgado em  DJe . 5/12/2017,  12/12/2017)
 

Por outro lado, este Superior Tribunal tem firmado a compreensão de que "os
depoimentos prestados por policiais que investigaram os fatos delitivos não podem ser
caracterizados como depoimentos de 'ouvi dizer', visto que são eles quem atuam
diretamente na elucidação do crime. Precedente" (AgRg no  Rel. AREsp n. 2.695.839/RS,
Ministro ANTÔNIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 1/4/2025,
DJEN . 7/4/2025)

A propósito:

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM
HABEAS CORPUS. WRIT UTILIZADO COMO SUCEDÂNEO DE
RECURSO PRÓPRIO. INDEFERIMENTO LIMINAR. HOMICÍDIO.
PRONÚNCIA. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE PROVAS
JUDICIALIZADAS. INOCORRÊNCIA. DEPOIMENTOS DE
TESTEMUNHAS E POLICIAIS RESPONSÁVEIS PELA INVESTIGAÇÃO,
COLHIDOS SOB O CRIVO DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA.
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. TEMOR DA COMUNIDADE LOCAL.
DISTINGUISHING. NULIDADE. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
3. Segundo a orientação desta Corte, os depoimentos prestados, em juízo, por
policiais que investigaram os fatos delitivos não se caracterizam como
testemunhos de "ouvi dizer", porquanto tais agentes atuam diretamente na
elucidação do crime.
4. Existindo indícios suficientes de autoria, produzidos durante a fase
judicial, inexiste ofensa ao  do Código de Processo Penal, sendo art. 155
certo que eventual dúvida deve ser dirimida pelo Conselho de Sentença.
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5. A pronúncia do paciente foi amparada em provas produzidas sob o crivo
do contraditório e da ampla defesa, dentre elas, consta o depoimento do
policial responsável pela investigação, confissão extrajudicial do corréu,
depoimentos de testemunhas e vítimas que confirmaram a dinâmica dos fatos.
5. De acordo com o entendimento deste Tribunal Superior, é possível a
pronúncia do agente com base em testemunhos indiretos quando há atuação
de organização criminosa que intimida a comunidade local e dificulta a
obtenção de outras provas, impondo distinguishing quanto à vedação de
fundamentação em depoimentos indiretos.
[...]
7. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n.  Rel.1.043.557/BA,
Ministro ANTÔNIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em

 DJEN 1º/ ).25/11/2025, 12/2025
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
HOMICÍDIO QUALIFICADO-MAJORADO. MILÍCIA PRIVADA.
ILEGALIDADE DO RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO.
INOCORRÊNCIA. PRONÚNCIA LASTREADA EM OUTRAS PROVAS.
DEPOIMENTOS INDIRETOS. NÃO OCORRÊNCIA. DISTINGUISHING.
AGRAVANTE QUE INTEGRAVA GRUPO DE EXTERMÍNIO.
DEPOIMENTO DE POLICIAIS QUE PARTICIPARAM DA INVESTIGAÇÃO
QUE NÃO SE TRATAM DE DEPOIMENTOS DE "OUVI DIZER". DELITO
ASSOCIATIVO. INOCORRÊNCIA DE ILEGALIDADE. INOVAÇÃO DE
TESE RECURSAL. INADMISSIBILIDADE. QUALIFICADORAS.
INEXISTÊNCIA DE MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. AFASTAMENTO
QUE DEMANDA REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA
DO ÓBICE PREVISTO NA  INOVAÇÃO RECURSAL. SÚMULA N. 7/STJ.
NÃO ADMISSÃO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
2. Na hipótese dos autos, a decisão de pronúncia se deu lastreada não apenas
no reconhecimento fotográfico realizado em sede preliminar, mas
primordialmente na prova oral produzida em Juízo na primeira fase do
procedimento bifásico, de modo que não se vislumbra, na ótica da
jurisprudência desta Corte, ofensa ao  do Código de Processo Penal, art. 226
o que faz incidir o óbice previsto no enunciado de Súmula n. 83 deste
Tribunal em razão da orientação jurisprudencial firmada por este Tribunal
nesse sentido.
3. A partir da análise do teor do v. acórdão recorrido, verifica-se a existência
de indícios suficientes de autoria que permitem a submissão do agravante a
julgamento perante o Conselho de Sentença.
4. Há se destacar que exsurge dos autos indícios de que o recorrente fazia
parte de um grupo de extermínio atuante no local, denominado como "Bonde
dos Bruxos", tendo sido destacado pela Autoridade Policial responsável pela
investigação que os moradores da localidade se sentiam temerosos em
denunciar ou prestar declarações acerca das práticas delitivas perpetradas
pelo grupo, o que torna crível que testemunhas de visu se sintam temerosas
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em depor em desfavor do acusado e, assim, se limitem a narrar o que
visualizaram para pessoas da comunidade, bem como para as testemunhas
que prestaram declarações na fase judicial.
5. Assim, necessário realizar um distinguishing em relação ao entendimento
desta Corte acerca da impossibilidade de fundamentação da decisão de
pronúncia em depoimentos indiretos com a hipótese em que a comunidade
local possua temor do agente em razão da atuação de grupo de extermínio,
sob pena de tornar impraticável a instrução probatória e, consequentemente,
a elucidação do delito. Precedentes.
6. Para além disso, certo é que os indícios suficientes de autoria são
extraídos dos depoimentos prestados em Juízo pelo policial civil e pela
Delegada de Polícia responsáveis pela investigação. Nesse contexto, "No
tocante ao depoimento prestado pelo policial, não se verifica hipótese de
mero testemunho de "ouvir dizer" e, por mais que se trate de testemunho
indireto, cuida-se de prova judicializada que vai ao encontro de outras
provas produzidas extrajudicialmente, afastando a alegada ofensa do

 (AgRg no HC n.  relator do Código de Processo Penal"art. 155 916.363/SC,
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 13/8/2024,
DJe de . 20/8/2024)
[...]

 11. Agravo regimental desprovido. (AgRg no  Rel. AREsp n. 2.708.351/RJ,
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em

 DJEN . - grifei20/3/2025,  28/3/2025)
 
Direito Processual Penal. Agravo Regimental no Habeas Corpus. Pronúncia.
Testemunhos Indiretos. Contexto de Facção Criminosa. Temor da
Comunidade. Distinguishing. Agravo improvido.
[...]
4. A jurisprudência do STJ estabelece que a pronúncia deve ser
fundamentada em provas claras e convincentes, sendo insuficientes, em
regra, os testemunhos indiretos. Contudo, admite-se distinguishing em casos
excepcionais.
5. No caso concreto, a atuação de facção criminosa na região gerou temor na
comunidade, dificultando a obtenção de depoimentos diretos. Tal contexto
justifica a utilização de testemunhos indiretos como elementos de suporte à
pronúncia.
IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento:
1. Particularidades do contexto fático, indicando que o crime foi praticado
por organização criminosa que provoca temor na comunidade local,
justificam o distinguishing em relação à jurisprudência consolidada da Corte,
de modo a autorizar a pronúncia dos réus com apoio prova em testemunhos
indiretos.
[...]. (AgRg no HC n.  Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS,1.015.869/PI,
Quinta Turma, julgado em  DJEN . 8/10/2025,  14/10/2025)
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PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. HOMICÍDIO. ALEGADA NULIDADE. CONDENAÇÃO
DECORRENTE DE TESTEMUNHO INDIRETO E PROVAS PRODUZIDAS
EM SEDE INQUISITORIAL. VIOLAÇÃO AO  DO CPP. TESE ART. 155
AFASTADA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Afasta-se a tese de nulidade da condenação do réu, uma vez que esta se
fundamenta em provas produzidas não apenas em inquérito, mas também em
sede judicial, consoante depoimento prestado em juízo por policial que atuou
no caso.
2. Na hipótese, a investigação policial demonstrou que a vítima era
faccionada do PGC e foi assassinada por membros da própria facção.
Ademais, em sede judicial, foi prestada declaração por policial civil - o qual
presenciou a oitiva da testemunha que indicou o paciente como um dos
autores do crime - corroborando as demais provas já produzidas quanto à
autoria do delito pelo réu.
3. No tocante ao depoimento prestado pelo policial, não se verifica hipótese
de mero testemunho de "ouvir dizer" e, por mais que se trate de testemunho
indireto, cuida-se de prova judicializada que vai ao encontro de outras
provas produzidas extrajudicialmente, afastando a alegada ofensa do art. 155
do Código de Processo Penal.
4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC n. 916.363/SC,
Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado
em  DJe . 13/8/2024,  20/8/2024)
 

Na hipótese dos autos, consoante se extrai do acórdão recorrido, há indícios
de que a motivação do crime estaria relacionada à facção criminosa Comando Vermelho
(e-STJ fl. 588), e, conforme assentado pela Corte local, há provas da materialidade e
indícios suficientes de autoria extraídos do depoimento prestado em Juízo pelo policial
civil responsável pela investigação, corroborado pelo depoimento de testemunha colhido
em sede policial, que, malgrado tenha alterado sua versão dos fatos ao ser inquirida em
Juízo, inicialmente teria imputado ao ora recorrente o fornecimento do instrumento
utilizado para o cometimento do crime (pedaço de vergalhão).

Nesse contexto, o depoimento prestado pelo policial (investigador da Polícia
Civil) não configura hipótese de mero testemunho de "ouvir dizer" e, por mais que se
trate de testemunho indireto, cuida-se de prova judicializada que vai ao encontro de
outras provas produzidas na fase inquisitiva, afastando a alegada ofensa do  do art. 155,
CPP.

Outrossim, tendo a Corte local, com fundamento em exame exauriente do
conjunto fático-probatório constante dos autos, concluído pela existência de provas da
materialidade e de indícios de autoria em relação ao ora recorrente suficientes para
submetê-lo a julgamento pelo Tribunal do Júri, a desconstituição de tal conclusão, no
intuito de abrigar a pretensão defensiva de despronúncia, demandaria necessariamente
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aprofundado revolvimento do contexto de fatos e provas, providência vedada em sede de
recurso especial. Incidência da Súmula n. 7/STJ.

Por derradeiro, "a jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que o
magistrado decide guiado pelo princípio do livre convencimento motivado e não se

, pelo que não incumbe ao julgadorvincula ao parecer do Ministério Público Federal
explanar os motivos que o levaram a não acolher o parecer ministerial, sobretudo se sua
decisão já se encontra devidamente motivada, o que, em si, já supre o comando judicial
previsto no  IX, da Constituição Federal" (EDcl no AgRg nos EDcl nos art. 93,

 Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA,EAREsp n. 2.584.842/SP,
Terceira Seção, julgado em  DJe  grifei). 9/10/2024,  11/10/2024,

Na mesma linha:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PARECER MINISTERIAL NÃO VINCULATIVO. TRÁFICO ILÍCITO DE
ENTORPECENTES. NULIDADE DE BUSCA PESSOAL E VEICULAR.
INOCORRÊNCIA. FUNDADAS RAZÕES E JUSTA CAUSA. CRIME
PERMANENTE. DOSIMETRIA DA PENA ADEQUADA AO CASO
CONCRETO. DESCLASSIFICAÇÃO.  DA ART. 28  LEI N. 11.343/2006.
INVIABILIDADE. PRETENSÃO ABSOLUTÓRIA. REEXAME DE FATOS E
PROVAS.  DECISÃO MANTIDA. AGRAVO SÚMULA N. 7/STJ.
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O pronunciamento da Procuradoria da República, na qualidade de custos
legis, não vincula o julgador, pois a "manifestação do Ministério Público,
traduzida em parecer, é peça de cunho eminentemente opinativo, sem carga
ou caráter vinculante ao órgão julgador, dispensando abordagem quanto ao
seu conteúdo" (AgRg nos EDcl no  Quinta Turma, Rel. AREsp n. 809.380/AC,
Min. Felix Fischer, DJe de . 26/10/2016)
[...]
5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no  Rel. AREsp n. 2.810.408/MG,
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em

 DJEN .3/6/2025,  9/6/2025)
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
AUSÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE OU CONTRADIÇÃO.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS. RECONHECIMENTO DE
OFÍCIO DE FLAGRANTE ILEGALIDADE NA DOSIMETRIA DA PENA
DOS ACUSADOS. PENAS REFEITAS.
[...]
6. O parecer do Ministério Público Federal não vincula o julgador, de forma
que não há falar em omissão quando da sua não apreciação e acolhimento.
7. O acórdão embargado foi claro e suficiente nas suas razões de decidir, não
havendo nele qualquer vício a ser sanado.
[...]
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9. Embargos de declaração rejeitados. De ofício, reconhecida flagrante
ilegalidade na dosimetria das penas da embargante com a sua consequente
retificação e extensão dos efeitos da decisão ao corréu.
Tese de julgamento: "Não há falar em omissão quanto à análise das teses
defensivas de mérito quando o recurso sequer foi conhecido por
intempestividade".

 [...]. (EDcl no AgRg no  Rel. Ministro JOEL ILAN AREsp n. 2.507.450/ES,
PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em  DJEN . 19/3/2025,  24/3/2025)
 

Dessume-se das razões recursais que o agravante não trouxe elementos
suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução que
melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a
matéria.

Com efeito, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser
mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

Ante o exposto,  do agravo regimental para, nessa conheço parcialmente
extensão, . negar-lhe provimento

É como voto.

 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
                                      Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0448967-3 AREsp 3.114.190 / 

MT
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 10153565320248110015

EM MESA JULGADO: 14/04/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : WESLEY DO AMOR DIVINO DA SILVA 
ADVOGADO : ÍCARO MATHEUS ALMEIDA GOMES FREIRE  - MT031794O
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 
CORRÉU : EMERSON DIEGO PESTANA DA SILVA 
CORRÉU : ISRAEL DE ANDRADE 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WESLEY DO AMOR DIVINO DA SILVA 
ADVOGADO : ÍCARO MATHEUS ALMEIDA GOMES FREIRE  - MT031794O
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso e, nessa parte, 
negou-lhe provimento."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Maria 
Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca.
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